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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Recife, 16  de setembro  de 2024
O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Marcos Antônio
Marcos de Carvalho, convoca os Excelentíssimos Senhores Membros e
Servidores abaixo relacionados para participarem da 2ª Reunião de
Avaliação da Estratégia (RAE), da Gestão Estratégica MPPE – Ciclo
2024-2029.
Ficam convidados para part ic iparem da refer ida reunião o
Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do MPPE, Paulo Roberto
Lapenda Figueiroa, e as Excelentíssimas Senhoras Ouvidora, Maria
Lizandra de Lira de Carvalho e Corregedora-Geral Substituta, Maria
Ivana Botelho Vieira da Silva.

Data: 24/09/2024
Hora: 14:00h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados

Comitê Gestor:

Subprocurador-Geral em Assuntos Institucionais, Renato da Silva Filho
Subprocuradora-Geral em Assuntos Jurídicos, Norma Mendonça Galvão
de Carvalho
Subprocurador-Geral em Assuntos Administrativos, Hélio José de
Carvalho Xavier
Secretária-Geral do Ministério Público, Janaína do Sacramento Bezerra
Representante do CSMP, Lúcia de Assis
Representante do CPJ, Carlos Alberto Pereira Vitório

Núcleo de Apoio:

Daniel Cezar de Lima Vieira
Elson Ribeiro
Eugênio José Batista Antunes
Evângela Azevedo de Andrade
Fernando Falcão Ferraz Filho
Marilúcia Arruda de Assunção

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 18/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0761.0022718/2024-97;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

PORTARIA PGJ Nº 2.733/2024
Recife, 12 de setembro de 2024

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO CAVALCANTI MATTOS, 7º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, para atuar nas audiências da 1ª Vara do
Tribunal do Júri da Capital (processos NPU n.ºs 0014027-
10.2018.8.17.0001, 0009696-23.2023.8.17.2001 e 0009110-
74.2020.8.17.0001), agendadas para o dia 16/09/2024, perante o cargo
de 17º Promotor de Justiça Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, 9ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Procurador de Justiça Cível, durante o
período de 02/10/2024 a 31/10/2024, em razão da licença prêmio da
Dra. Lucila Varejão Dias Martins.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 2.738/2024
Recife, 13 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 32/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO BARROS DE LIMA, 3º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 14º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 01/10/2024
a 31/10/2024, em razão do afastamento do Dr.

PORTARIA PGJ Nº 2.751/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Renato da Silva Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 32/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEROA, 12º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 15º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 17/10/2024
a 31/10/2024, em razão das férias do Dr. Ricardo Van der Linden
Coelho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.752/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 32/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MÁRIO GERMANO PALHA RAMOS, 1º Procurador de
Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no cargo
de 5º Procurador de Justiça Criminal, durante o período de 01/10/2024 a
31/10/2024, em razão do afastamento da Dra. Norma Mendonça Galvão
de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.753/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 32/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.754/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

Designar a Dra. LAÍSE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, 9ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período
de 01/10/2024 a 31/10/2024, em razão do afastamento da Dra. Eleonora
de Souza Luna.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 32/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, 20º
Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 19º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 11/10/2024 a 30/10/2024, em razão das férias
da Dra. Mariléa de Souza Correia Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.755/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício n.º 32/2024-
PJCRIM;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS, 24º Procurador
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 16º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, no período
de 01/10/2024 a 30/10/2024, em razão das férias da Dra. Adriana
Gonçalves Fontes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.756/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
Marcos Antônio Matos de Carvalho, Presidente do Órgão Especial do
Colégio de Procuradores de Justiça, ficam os Excelentíssimos Senhores
Membros daquele Colegiado

AVISO OECPJ Nº 08/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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convocados para a 3ª Sessão Extraordinária, nos termos do Artigo 23,
“b”, do Regimento Interno, que será realizada no dia 23 de setembro, às
14:00h, segunda-feira, no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado à
Rua do Imperador D. Pedro II, 511, térreo, Edifício Helena Caúla Reis,
nesta cidade, e por videoconferência, forma essa que será facultada
pela ferramenta Google Meet, através do link meet.google.com/ebp-
zbhb-xvt, tendo a seguinte pauta:

I-Aprovação da Ata da Sessão anterior;

II-Comunicações;

III-Aprovação da proposta orçamentária anual do Ministério Público do
Estado de Pernambuco para o exercício 2025.

Recife, 16 de setembro de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Secretária do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 481916/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 12/09/2024
Nome do Requerente: MARCIA MARIA BARROS
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 482892/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 12/09/2024
Nome do Requerente: GUILHERME HENRIQUE GONÇALVES
BEZERRA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 482959/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 12/09/2024
Nome do Requerente: ALEXANDRA FRAGOSO MORÊDA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 480246/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 12/09/2024
Nome do Requerente: LEONILDA MARIA ALMEIDA DE OLIVEIRA
VALENTE
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 481756/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 12/09/2024
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: Acolho o pronunciamento do NGP. À CMGP para as
providências necessárias.

Número protocolo: 483176/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 12/09/2024
Nome do Requerente: JAILSON JOAQUIM DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

DESPACHO SUBADM Nº 09/09/2024 a 13/09/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

Número protocolo: 483175/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 12/09/2024
Nome do Requerente: JAILSON JOAQUIM DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 483088/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 11/09/2024
Nome do Requerente: PAULA NOBREGA DE BRITO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 482092/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 11/09/2024
Nome do Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Despacho: Acolho o parecer do NGP e defiro o pedido. À CMGP para as
providências necessárias.

Número protocolo: 483057/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 11/09/2024
Nome do Requerente: JORGE ALEXANDRE SALVADOR DE
ALCÂNTARA
Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 482936/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 10/09/2024
Nome do Requerente: JAQUELINNE MICKAELLY GALINDO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 482756/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 10/09/2024
Nome do Requerente: ANACI ALVES PEDROSA DE SOUZA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481770/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: RINALDO JORGE DA SILVA
Despacho: Acolho integralmente o parecer do Núcleo de Gestão de
pessoas. À CMGP para que informe ao interessado.

Número protocolo: 482851/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: JOSÉ DE SÁ ARAÚJO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481745/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: NELSON FERREIRA PEREIRA DE BARROS
JUNIOR
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 481902/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: MÚCIO MÁRCIO MIRANDA MARINHO
Despacho: Autorizo. Publique-se.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 482017/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: AIRTON PAZ RAMOS
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 482287/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: SAMANTHA DE BARROS BEZERRA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 482727/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: ALBERI LIMA DE ARAÚJO
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 480688/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 09/09/2024
Nome do Requerente: MARCELO SILVA ZENAIDE
Despacho: Autorizo. Publique-se.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 483057/2024;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor JORGE
ALEXANDRE SALVADOR DE ALCÂNTARA, Técnico Ministerial -
Informática, matrícula nº 187.754-2, lotado na Comissão Permanente de
Licitação, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 13/09/2024;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 13/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1140/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho

PORTARIA SUBADM Nº 1141/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

de 2021, que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº
15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 1 6 6 . 0 0 1 7 9 5 0 / 2 0 2 2 - 2 4 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:  

I – Autorizar o servidor, Maurílio Belarmino de Oliveira, Técnico
Ministerial – Área Administração, matricula nº 188.081-0, lotado na
Divisão Ministerial de Estágio, a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade parcial de 02 dias no período de
20/09/2024 a 01/09/2025;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Escola Superior do Ministério
Público de Pernambuco, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

PORTARIA SUBADM Nº 1142/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 3 2 1 . 0 0 1 3 9 0 2 / 2 0 2 2 - 0 4 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:  

I – Autorizar a servidora, Francislene Gomes da Silva, Técnica
Ministerial – Área Administração, matricula nº 189.463-3, lotada na
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e
Defesa do Direito Humano à Educação, a desenvolver suas atividades
em Teletrabalho, na modalidade parcial 03 dias no período de
01/11/2024 a 30/08/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 22ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, bem como da unidade de lotação no
que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 30/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 891/2022, publicada no DOE em 15/09/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0260.0019734/2022-13, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor Vítor
de Lucena Medeiros, Técnico Ministerial – Área Administração, matricula
nº 189.109-0, lotado na 61ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital,
modalidade parcial 03 dias, no período de 01/09/2024 a 31/08/2025;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 61ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 01/09/2024 até 31/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de setembro de 2024.

PORTARIA SUBADM Nº 1143/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 963/2022, publicada no DOE em 04/10/2022, na
modalidade integral;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0570.0022986/2022-97, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora Ana
Carolina Leal Pereira, Assessor de Membro, matricula nº 190.240-7,
lotada na Promotoria de Justiça de Toritama, modalidade integral, no
período de 02/09/2024 a 01/05/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Toritama,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e

PORTARIA SUBADM Nº 1144/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

produzirá efeitos até 01/05/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 952/2022, publicada no DOE em 29/09/2022, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0320.0021513/2022-65, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Marta Valéria Cordeiro Bastos Patriota, Analista Ministerial, Área -
Jurídica, matricula nº 189.752-7, lotada na 3ª Procuradoria de Justiça
Criminal, modalidade parcial 03 dias, no período de 01/10/2024 a
01/09/2025;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e

PORTARIA SUBADM Nº 1145/2024
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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monitoramento da unidade auxiliada Procuradoria de Justiça Criminal,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/09/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 2 6 9 . 0 0 2 0 1 0 0 / 2 0 2 4 - 1 6 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:  

I – Autorizar a servidora, Débora Gomes Barbosa, Assessor de Membro,
matricula nº 190.739-5, lotada na 7ª Promotoria de Justiça Criminal da
Capital, a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na modalidade
integral no período de 17/09/2024 a 03/04/2025;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho,

PORTARIA SUBADM Nº 1146/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

para participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações
pertinentes, sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Promotoria de Justiça de Fernando
de Noronha, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 03/04/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

C o n s i d e r a n d o  o  d e s p a c h o  n o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 1 0 0 0 0 9 5 7 . 0 0 2 0 4 0 8 / 2 0 2 4 - 4 9 ;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:  

I – Autorizar a servidora, Kaline Mirella da Silva Gomes, Técnico
Ministerial – Área Administração, matricula nº 189.691-1, lotada na
Central de Inquéritos da Capital, a desenvolver suas atividades em
Teletrabalho, na modalidade parcial de 02 dias no período de
20/09/2024 a 31/12/2024;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022.

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de
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acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Central de Inquéritos da Capital,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,16 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviado pela Coordenação
das Promotorias de Justiça com atuação na Infância e Juventude da
Região Metropolitana do Recife,

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº Nº 1030/2024
de 30/08/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2024.

Hélio José Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1148/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1676
Assunto: Exercício Simultâneo

DESPACHOS CG Nº 168/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

Data do Despacho: 13/09/24
Interessado(a): Rafael Moreira Steinberger
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 1677
Assunto: 1º Reunião Extraordinária do Comitê Gestor Nacional das
Tabelas Unificadas (CGNTU).
Data do Despacho: 13/09/24
Interessado(a): Presidente da Comissão de Planejamento Estratégico
Despacho: Ciente.

Protocolo Interno: 1678
Assunto: Resposta ao Ofício nº 844/24
Data do Despacho: 16/09/24
Interessado(a): Igor Holmes de Albuquerque
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1679
Assunto: Edital de Correição nº009/24
Data do Despacho: 16/09/24
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Orobó
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Manifestação Audívia
Data do Despacho: 13/09/24
Interessado(a): …
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. (...) Após a
resposta, voltem-me para apreciação.

Protocolo: (...)
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 13/09/24
Interessado(a): Filipe Venâncio Cortês
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: CAO Defesa Social
Data do Despacho: 13/09/24
Interessado(a): Resolução CNMP n º 277/2023
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.077/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RESOLUÇÃO DE REJEIÇÃO Nº. 020/2024

PRESTAÇÃO DE CONTAS - 2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDCC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº.
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174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art.
8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO  que a 9.ª PJDCC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;

CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7.º, da RES. PGJ nº.
008/2010, o Ministério Público, através dos órgãos de atuação
competentes, funcionará como parte nos feitos de interesse das
fundações, bem como neles intervirá.

CONSIDERANDO o disposto no art. 66, do Código Civil, bem como o
disposto no art. 34, inciso I, e art. 37 e ss., todos da Resolução (RES)
PGJ nº. 008/2010;

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo em epígrafe,
instaurado com o objetivo de analisar a prestação de contas do ano-
base de 2022 da FUNDAÇÃO ALICE FIGUEIRA DE APOIO AO IMIP;

CONSIDERANDO que o setor de contabilidade deste órgão de
execução emitiu o Parecer nº. 047/2024, por meio do qual concluiu que
a prestação de contas em questão não pode ser considerada
“formalmente correta” pelas razões expostas no Relatório Técnico n.º
027/2024;

CONSIDERANDO  que em momento anterior à publicação desta
resolução a Fundação encaminhou documentação contábil para
"reanálise" conforme evento n.º 0021, contudo, tal documentação não
será passível de análise ante o desatendimento às formalidades
necessárias para se ingressar com recurso administrativo e/ou pedido
de reconsideração;

RESOLVE

REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I, e art. 37 e ss., todos da
Resolução (RES) PGJ nº. 008/2010, a Prestação de Contas de 2022
nos exatos termos em que foi apresentada ao Ministério Público e,
oportunamente, DETERMINO:

A) ENCAMINHE-SE cópia desta Resolução para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), para publicação no Diário Oficial,
nos termos do art. 9.º , da RES-CSMP n.º 003/2019;

B) ARQUIVE-SE a Resolução em pasta dedicada à Fundação;

C) NOTIFIQUE-SE  a Fundação, preferencialmente por correio
eletrônico, comunicando-lhe da rejeição das contas encaminhando-lhes
cópia desta resolução, do Parecer e do Relatório Técnico
retromencionados e, após;

D) INSIRA-SE a Comunicação Interna (CI) n.º 011/2024 em autos
apartados a fim de investigar as irregularidades evidenciadas no registro
financeiro de 2022 da Fundação.

CUMPRA-SE.

Recife,  06 de setembro de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora  de  Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 12ª ZE - PAULISTA
Procedimento nº 02665.000.018/2024 — Procedimento Preparatório

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento Preparatório
02665.000.018/2024
Recife, 10 de setembro de 2024

RECOMENDAÇÃO

Procedimento Preparatório 02665.000.018/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora
Eleitoral que abaixo subscreve e com atuação na 12ª Zona Eleitoral de
Pernambuco - Paulista/PE, com fundamento nos artigos 127 da
Constituição Federal, 26, VII, 27, § único, IV da Lei Ordinária Federal nº
8.625/93 (LONMP); 7º, II e III, 8º, II, II IV e IX §§ 3º, 5º e 9º, IV da Lei
Complementar 75/93; Lei Federal nº 9.504/97 (Lei das Eleições);
Resolução nº 23.735, de 27 de fevereiro de 2024 do Superior Tribunal
Eleitoral, e demais disposições legais aplicáveis à espécie, e;

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX da LC 75/93);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (art. 127 da CF/88), como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal n. 75/93);

CONSIDERANDO que a democracia pressupõe liberdade e autonomia
do eleitor na escolha de seus candidatos;

CONSIDERANDO que esta promotoria de justiça eleitoral tem recebido
denúncias dando conta: da distribuição de bens e prestação de serviços
assistenciais gratuitos por parte de candidatos, ações amplamente
difundidas em redes sociais (procedimentos 02740.000.013/2024,
02669.000.020/2024, 02665.000.017/2024 e 02740.000.020/2024); da
realização de festas por parte de candidatos com apresentação de
atrações artísticas e chamamento de público em geral (os chamados
showmícios), amplamente difundidos em redes sociais, (procedimento
02665.000.018 /2024); e de constrangimento de funcionários para o
c o m p a r e c i m e n t o  a  e v e n t o s  p o l í t i c o s  ( p r o c e d i m e n t o
0 2 6 6 5 . 0 0 0 . 0 1 4 / 2 0 2 4 ) ;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e do poder político,
como também o uso indevido dos veículos e meios de comunicação
social (abuso de poder midiático) constituem expedientes que atentam
contra a isonomia de oportunidades dos candidatos e contra a liberdade
de escolha dos eleitores, afetando a normalidade e a legitimidade das
eleições;

CONSIDERANDO que o artigo 14, §9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracterizar abuso de poder político, econômico, ou a prática de
qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO que o artigo 73, IV, da Lei nº 9.504/97, diz ser
proibido "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato,
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços
de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público";

CONSIDERANDO que o artigo 73, §10, da Lei nº 9.504/97, veda em ano
eleitoral a distribuição de bens, valores ou benefícios por parte da
Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de
estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já
em execução orçamentária no exercício anterior;

CONSIDERANDO que o art. 41-A da Lei n.º 9.504/97 veda a captação
de sufrágio, que se caracteriza quando o candidato doa, oferece,
promete, ou entrega, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou
vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função
pública, desde o registro
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da candidatura até o dia da eleição, inclusive, sob pena de multa de mil
a cinquenta mil Ufir, e cassação do registro ou do diploma;

CONSIDERANDO que o artigo 39, §7º da Lei n.º 9.504/97 veda a
realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de
candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas
com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral;

CONSIDERANDO o caráter orientativo desta recomendação ministerial,
que visa a alertar e prevenir a ocorrência de ilícitos eleitorais e
salvaguardar a boa-fé dos envolvidos no processo eleitoral;

RECOMENDA (art. 6°, XX, da LC nº 75/93) a todos os agentes públicos
(Prefeitos, Secretários Municipais, Vereadores e demais agentes
públicos) e candidatos a cargo eletivo nas eleições 2024 no município
de Paulista,

QUE SE ABSTENHAM DE:

1) realizar qualquer promoção pessoal utilizando para tanto a máquina
pública, mediante exposição de NOMES, IMAGENS ou VOZ de
quaisquer pessoas vinculadas à Prefeitura ou à Câmara de Vereadores,
através de faixas, cartazes, fotografias, vídeos, gravações, enfim,
quaisquer meios de divulgação que venham a ferir o PRINCÍPIO DA
IMPESSOALIDADE disposto no art. 37, caput, e seu parágrafo 1.º da
Constituição Federal, podendo configurar, assim, abuso de poder
político;

2) distribuir camisetas, bonés, calçados, brinquedos, canetas, cestas
básicas, alimentos, materiais de construção, prestar serviços como
atendimento médico, hospitalar, dentário, estético, fornecimento de
remédios, próteses, combustíveis, ou distribuir quaisquer outros bens ou
materiais ou serviços que possam proporcionar vantagem ao eleitor, em
violação ao artigo 39, §6º, da Lei n º 9.504/97, o que pode caracterizar
abuso de poder econômico;

3) promover festas, showmício ou evento assemelhado, incluindo
comemoração de aniversários, voltados para o público em geral
(considerado como tal o evento em que haja divert imento,
entretenimento, recreação ou mero deleite dos presentes, exceto festas
privadas envolvendo familiares e amigos), presencial ou transmitido pela
internet, com a apresentação, remunerada ou não, de artistas, o que
pode caracterizar abuso de poder econômico;

4) realizar ou autorizar a realização de discursos, de falas, de
agradecimentos ou de exposições pessoais do prefeito, do vice-prefeito,
de vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos e/ou de pré
candidatos e de candidatos durante a realização de eventos municipais,
como aniversário do município, festa do(a) padroeiro(a), festivais de
música, cultura e arte, vaquejada etc. (abertura, encerramento,
intervalos entre bandas etc), conduta capaz de caracterizar abuso de
poder político e econômico;

5) realizar a contratação de impulsionamento e de disparo em massa de
conteúdo na propaganda veiculada pela internet, bem como: a
remuneração, a monetização ou a concessão de outra vantagem
econômica como retribuição à pessoa titular do canal ou perfil, paga
pelas(os) beneficiárias(os) da propaganda ou por terceiros; a utilização
de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício para
intermediar a comunicação sem a informação de modo explícito e
destacado, proibida qualquer simulação de interlocução com candidato
ou outra pessoa real; o uso de “DEEPFAKE” (conteúdo sintético em
formato de áudio, vídeo ou ambos, criado ou manipulado digitalmente,
ainda que com autorização, para criar, substituir ou alterar imagem ou
voz de pessoa viva, falecida ou fictícia - Art. 9º-C, § 1º, da Res. TSE n.º
23.610 /19, incluído pela Res. n.º TSE 23.732/24) para prejudicar ou
favorecer candidatura, condutas que podem configurar abuso de poder
midiático;

6) fazer uso de aplicações digitais de mensagens instantâneas visando
promover disparos em massa, com desinformação, falsidade, inverdade
ou montagem, em prejuízo de adversária(o) ou em benefício de
candidata(o), o que configura abuso do poder econômico e uso indevido
dos meios de comunicação social (Tribunal Superior Eleitoral, AIJEs nº
0601968-80 e nº 0601771-28, julgadas em 28/10/2021);

7) fazer utilização da internet, inclusive serviços de mensageria, para
difundir informações falsas ou descontextualizadas em prejuízo de
adversária(o) ou em benefício de candidata(o), ou a respeito do sistema
eletrônico de votação e da Justiça Eleitoral, o que pode configurar uso
indevido dos meios de comunicação e, pelas circunstâncias do caso,
também abuso dos poderes político e econômico;

8) praticar qualquer tipo de assédio eleitoral, tanto dentro de estrutura
empresarial privada, quanto no âmbito de órgãos públicos, como
constranger, pressionar ou coagir pessoas empregadas, funcionárias ou
trabalhadoras, aproveitando se de sua dependência econômica, com
vistas a votar ou deixar de votar em determinado candidato, ameaçar
com demissão por preferências políticas, oferecer benefícios em troca
de apoio a um partido, coagir o empregado a participar de quaisquer
atos políticos, condutas que podem caracterizar abuso de poder político
e econômico.

QUE REALIZEM:

1) orientações e advertências expressas, inclusive por meio de atos
normativos internos e/ou cláusulas contratuais, aos agentes públicos,
aos servidores, aos colaboradores, aos locutores, aos anunciantes, aos
animadores, aos cantores, aos patrocinadores e aos demais partícipes
dos eventos, no sentido de que se abstenham de proferir citações,
elogios, cumprimentos e agradecimentos pessoais aos integrantes da
Administração Pública contratante, bem como aos vereadores, aos
dirigentes de Partidos Políticos e aos candidatos, como forma de
exposição e de promoção de nomes ao público espectador.

RESSALTA que a inobservância de tais proibições poderão dar ensejo a
Representação por parte do Ministério Público Eleitoral desta zona
contra os responsáveis pelo seu descumprimento, com pedido de
condenação por abuso de poder econômico ou político ou midiático.
Referidas condutas poderão ainda configurar tipo legal de ato de
improbidade administrativa, sujeitando o agente público às penas
dispostas na Lei Federal nº 8.429 /92 e da conduta vedada prevista no
artigo 73, inciso IV e §5º, da Lei nº 9.504/97 (Lei das Eleições).

REQUISITA-SE, outrossim, ao Prefeito de Paulista e ao Presidente da
Câmara Municipal de Paulista:

1) Que transmitam esta Recomendação a todos os agentes públicos do
ente municipal, com o fim de dar-lhes ciência das orientações e das
proibições aqui indicadas, em até 05 dias úteis;

2) Que disponibilizem a presente recomendação nos sites do Município
e da Câmara Municipal respectiva, em até 05 dias úteis, a fim de
garantir sua ampla publicidade;

REQUISITA-SE, ainda, aos dirigentes de diretórios municipais:

1) Que transmitam esta Recomendação a todos os candidatos e pré-
candidatos (escolhidos em convenção e com requerimento de registro
de candidatura pendente de deferimento), com o fim de dar-lhes ciência
das orientações e das proibições aqui indicadas, em até 05 dias úteis;

Por fim, determino aos serventuários desta Promotoria Eleitoral:
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1) Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério
Público, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento e para publicação no Diário Oficial do Estado;

2) Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional Eleitoral, ao
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, ao Excelentíssimo
Juiz Eleitoral da 12ª Zona Eleitoral de Pernambuco – Paulista/PE, bem
como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da
Cidadania, enviando-lhes cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento;

3) Encaminhem, por ofício, esta Recomendação ao Prefeito de Paulista,
ao Presidente da Câmara Municipal de Paulista e aos dirigentes dos
diretórios municipais de Paulista para cumprimento;

4) Encaminhem, por ofício, esta Recomendação à Excelentíssima Juíza
da 12ª Zona Eleitoral para ciência.

Paulista, 10 de setembro de 2024.

Bianca Cunha de Almeida Albuquerque,
Promotora de Justiça Eleitoral - 12ª Ze - Paulista.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02271.000.015/2022 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
Promotora de Justiça que esta subscreve, com amparo legal nos artigos
127, 129, incisos II, III e IX, 6º, da Constituição Federal, combinados
com os artigos 25, inciso IV, alínea "a", 26, inciso VII, 27, inciso IV, da
Lei nº 8.625/93, e demais legislações correlatas;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da
CF/88);

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, consoante o art. 37, caput, da CF;

CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento destinado à
orientação de órgãos públicos ou privados, para que sejam cumpridas
normas relativas a direitos e deveres assegurados ou decorrentes das
Constituições Federal e Estadual e serviços de relevância pública e
social;

CONSIDERANDO que, no Inquérito Civil nº 015/2022 instaurado no
âmbito desta promotoria, após ouvir munícipes que utilizaram a
caçamba disponibilizada pelo município, foi identificada a falta de
cadastro oficial com exigência de documentação pessoal dos
solicitantes, bem como a falta de transparência, já que o benefício não é
divulgado no site oficial do município, nem são informados os meios de
obtê-lo ou a colocação na lista de espera, em afronta aos princípios
constitucionais da publicidade e da eficiência administrativa;

CONSIDERANDO que a Secretaria de Obras e Infraestrutura do
Município de Casinhas - PE é responsável pela prestação e
disponibilização do serviço público mencionado, em benefício da
população em geral;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 01/2024 - 1ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Recife, 10 de setembro de 2024

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social e da moralidade administrativa;

CONSIDERANDO que a cessão gratuita de bem público a particular
somente deve ser realizada quando vise a beneficiar a coletividade ou a
atingir o interesse público, não tolerado qualquer desvio de finalidade,
conforme reza o artigo 18, inciso II, da Lei nº 9.636/98;

CONSIDERANDO que a conveniência e a oportunidade que permeiam o
ato administrativo deverão ser restringidas pelo princípio da moralidade
com vistas a evitar o uso arbitrário de bens públicos;

CONSIDERANDO a necessidade de proteção do patrimônio público
estabelecendo-se, no âmbito municipal, critérios e regras claras para o
uso destes bens e serviços públicos pela população em consonância
com a Constituição Federal e a legislação aplicável à espécie;

RECOMENDA à Prefeita Municipal de Casinhas - PE que, em
conformidade com o art. 5º, parágrafo único, II, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 e art. 27, parágrafo único, II, da Lei Federal nº
8.625/93, adote medidas para garantir o princípio da publicidade,
assegurando transparência na concessão dos benefícios pela
Administração Municipal, especialmente:

1) Que seja feito um cadastro dos munícipes de baixa renda para
utilização de bens municipais na agropecuária local, sendo divulgado no
sítio oficial da Prefeitura como e onde se inscrever;

2) Que disponibilize, no sítio oficial, a lista de munícipes solicitantes dos
benefícios citados, em ordem cronológica, bem como informação de
quem já foi atendido indicando local e data;

3) Que demonstre o cumprimento das determinações constantes da
presente recomendação no prazo de 30 (trinta) dias úteis, podendo o
prazo de resposta ser prorrogado mediante solicitação devidamente
justificada, encaminhando-se a comprovação a esta 1ª Promotoria de
Justiça;

Cumpre advertir que a recomendação dá ciência e constitui em mora o
destinatário quanto às providências solicitadas. Nesse passo, solicita-se,
desde logo, que o município informe, em até 10 (dez) dias úteis, acerca
do acatamento desta recomendação, registrando, em qualquer hipótese
de negativa, os respectivos fundamentos.

Para ciência e cumprimento da presente Recomendação, oficie-se
enviando cópia:

a) À Excelentíssima Senhora Prefeita de Casinhas - PE e ao Secretário
de Obras e Infraestrutura do Município de Casinhas – PE, devendo ser
afixada cópia desta Recomendação em local visível na sede da
Prefeitura Municipal e na Secretaria de Obras e Infraestrutura.

b) Seja encaminhada cópia ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
Câmara de Casinhas para conhecimento e afixação na sede da Câmara
Municipal;

c) Seja encaminhada ao Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça, ao
Exmo. Sr. Dr. Corregedor-Geral do Ministério Público, ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Patrimônio Público para conhecimento; bem
como seja encaminhada cópia à Secretaria-Geral do Ministério Público
de Pernambuco para dar publicidade ao ato.

d) Seja dada máxima publicidade a esta recomendação,
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encaminhando-se à imprensa local, aos blogs e demais meios de
comunicação, além de comunicar à assessoria de imprensa do
Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Notifique-se a recomendada.

Surubim, 10 de setembro de 2024.

Gabriela Lima Lapenda Figueiroa Calado,
1º Promotora de Justiça de Surubim.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Procedimento nº 01681.000.007/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01681.000.007/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
que abaixo subscreve, no exercício simultâneo da Promotoria de Justiça
de Santa Maria da Boa Vista /PE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127, 129, II, da Constituição Federal, e pelo art.
8º, III, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019, instaura o presente
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis com
o fim de investigar:

OBJETO: Relatório encaminhado através do Conselho Tutelar, relativo a
senhora Rizoneide Alves da Silva, usuária, que vem negligenciando
seus filhos menores.

INVESTIGADO: RIZONEIDE ALVES DA SILVA, CPF nº 090.953.204-
48, residente na Rua Tupinambas, 311, Bairro Chafariz , Lagoa Grande -
Pe

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO  que o Ministério Público tem o dever institucional de
defender a ordem jurídica e de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública destinados à efetivação
dos direitos assegurados às crianças e adolescentes pela Lei e pela
Constituição Federal, observados os princípios da proteção integral e da
prioridade absoluta inerente à matéria;

CONSIDERANDO que o presente procedimento iniciou-se como notícia
de Fato, de primeiro momento aberta na Promotoria de Justiça de Lagoa
Grande, instaurada a partir de relatório encaminhado pelo Conselho
Tutelar, relatando possível negligencia da Sra. Rizoneide Alves da Silva
com seus filhos menores.

Considerando o disposto no art. 8º, da Resolução nº 001/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público, que define o procedimento
administrativo como sendo o destinado a acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições e apurar fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de apurar suposta negligência/violação de direitos perpetrada
pela Sra. Rizoneide Alves da Silva em face de seus filhos menores.

PORTARIA Nº 01681.000.007/2024
Recife, 20 de julho de 2024

Ressalta que no despacho fls.08/10, foi determinado a r. secretaria
desta PJ, que oficia-se  o Conselho Tutelar local e CREAS, para
cumprimento de diligências, por quanto, acompanhamento da situação
das crianças e elaboração de visita e relatório circunstanciado da
situação sociofamiliar dos menores. Devidamente cumprindo, concorde
elenca os oficios fls.02/06. Atimo que aguarda respostas.

Determina, desde logo:

1- Que seja encaminhado  cópia da presente Portaria, por meio
eletrônico, à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida
publicação no Diário Oficial do MPPE;

2-  Comunique-se ao CSMP, por e-mail;

3-  Realizadas essas diligências, retornem os autos conclusos para
ulteriores deliberações.

Registra-se.

Cumpra-se.

Santa Maria da Boa Vista, 20 de julho de 2024.

ANA PAULA NUNES CARDOSO
Promotora de Justiça em Exercício Simultâneo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TABIRA
Procedimento nº 01715.000.099/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01715.000.099/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no  artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei  Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais;

CONSIDERANDO a tramitação da presente Notícia de Fato,  instaurada
com a finalidade de apurar notícia de irregularidades na celebração de
contrato firmado entre o Município de Tabira e a empresa FENIX
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA. , firmado nos autos
do Processo Administrativo n° 0021/2024 (Dispensa de Licitação n°
0006/2024), cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de
serviço de transporte escolar - sistema de execução indireta, para
atender às necessidades dos alunos da rede pública estadual de ensino
do município de Tabira - PE;

CONSIDERANDO a "REPRESENTAÇÃO POR FRAUDE A LICITAÇÃO
E IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA",  acompanhada de documentos e
entregue nesta Promotoria de Justiça aos 22.08.2024, pelo
representante legal da empresa VIAMOB LOCAÇÕES E SERVIÇOS
LTDA., também registrada na OUVIDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO
MPPE - MANIFESTAÇÃO AUDÍVIA N° 1357095, noticiando diversas
irregularidades no procedimento licitatório acima indicado, sintetizadas
da seguinte forma:  f rust ração do caráter  compet i t ivo de
licitação/processo licitatório formalizado sem prévia publicidade/única
empresa part ic ipante/contratação direta i legal / improbidade
administrat iva.

CONSIDERANDO a  complexidade fática e a imprescindibilidade das
diligências necessárias para a  investigação no tocante  à  coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas judiciais e/ou
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extrajudiciais,  converto a presente Notícia de Fato em Inquérito Civil,
com fundamento nos artigos 3°, 14 e 15, inciso II,  da Resolução CSMP
n° 03/2019, e  determino, desde logo, a adoção das seguintes
providências:

1 - encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, para
fins de  comunicação, ao Conselho Superior do Ministério Púbico e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;

2 - encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
CAO Patrimônio Público, para ciência e arquivamento no banco de
dados, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;

3 - notifiquem-se a Secretária de Educação e a Prefeita do Município de
Tabira para que exerçam o direito ao contraditório, no prazo de 5 (cinco)
dias sobre a manifestação do reclamante, encaminhando informações
circunstanciadas, acompanhadas especialmente de cópia integral do
processo licitatório e o do respectivo contrato.

Cumpra-se.

Tabira, 16 de setembro de 2024.

Romero Tadeu Borja de Melo Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.898/2024 — Notícia de Fato
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.898/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Representante
legal abaixo assinado, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n° 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o seguinte OBJETO:

“Acompanhar a execução do Termo de Colaboração nº 019/2024,
firmado entre o COMDICA e a OSC Instituto de Desenvolvimento Social
e Cultural (IDESC), relativo ao projeto “Construir para o Futuro III”, e
respectiva prestação de contas”.

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o teor da
Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo e da Resolução CSMPPE nº
003/2019, a qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o
procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem
caráter investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria
sucinta com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
a fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente,
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal estabelece, em

PORTARIA Nº 01776.000.898/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

seu artigo 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas
serão apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO que foi distribuída a esta PJ cópia, extraída do
Procedimento Administrativo nº 01776.000.572/2023, do Termo de
Colaboração nº 019/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o IDESC, referente ao financiamento do projeto “Construir
para o Futuro III”, a cargo deste último, com recursos do Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA, em decorrência da
Resolução COMDICA nº 010/2024;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela Organização da
Sociedade Civil (OSC)  Instituto de Desenvolvimento Social e Cultural
(IDESC), do Projeto “Construir para o Futuro III”, referente ao Termo de
Colaboração nº 019/2024, financiado pelo Fundo Municipal de Direitos
da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, gerido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
COMDICA, a correta aplicação dos recursos transferidos e respectiva
prestação de contas, visando a posterior adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

1- Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe a esta PJ, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, cópias do projeto “Construir para o Futuro III” e
respectivo plano de trabalho, objetos do Termo de Colaboração nº
019/2024 firmado com o IDESC; comprove o registro da entidade junto
ao próprio Conselho; informe o endereço e nome dos representantes
legais da referida entidade e apresente cópias de eventuais relatórios já
apresentados pela Organização da Sociedade Civil;

2 - Oficie-se à entidade mencionada no item anterior para que
comprove, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a divulgação na internet e
em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça suas ações a parceria objeto deste PA nos termos do art. 11 da
Lei nº 13.019/2014;

3 - Proceda a Assessoria Jurídica à verificação, no sítio eletrônico do
IDESC, do cumprimento do dispositivo que vimos de citar;

4 - Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 010/2024;

5 - Cumpridas as diligências, voltem-me os autos para designação de
cronograma de visita de inspeção à OSC pela equipe técnica desta
Promotoria de Justiça;

6 - Encaminhe-se a presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMPPE nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2024.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital,
no exercício simultâneo da 33ª PJDCCAP Matrícula 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.899/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 01776.000.899/2024
Recife, 13 de setembro de 2024
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Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.899/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Representante
legal abaixo assinado, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n° 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o seguinte OBJETO:

“Acompanhar a execução do Termo de Colaboração nº 020/2024,
firmado entre o COMDICA e a instituição Gabinete de Assessoria
Jurídica às Organizações Populares (GAJOP), relativo ao projeto
“Fortalecendo Laços”, e respectiva prestação de contas”.

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o teor da
Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo e da Resolução CSMPPE nº
003/2019 a qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o
procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem
caráter investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria
sucinta com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
a fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente,
situadas no Recife;

CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal estabelece, em seu
artigo 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas serão
apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO que foi distribuída a esta PJ cópia, extraída do
Procedimento Administrativo nº 01776.000.572/2023, do Termo de
Colaboração nº 020/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e o GAJOP, referente ao financiamento do projeto
“Fortalecendo Laços” a cargo deste último, com recursos do Fundo
Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA, em decorrência da
Resolução COMDICA nº 010/2024;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade
GAJOP, do Projeto “Fortalecendo Laços”, referente ao Termo de
Colaboração nº 020/2024, financiado pelo Fundo Municipal de Direitos
da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, gerido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife –
COMDICA, a correta aplicação dos recursos transferidos e respectiva
prestação de contas, visando a posterior adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

1- Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe a esta PJ, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, cópias do projeto "Fortalecendo Laços"  e
respectivo plano de trabalho, objetos do Termo de Colaboração nº
020/2024 firmado com o GAJOP; comprove o registro da entidade junto
ao próprio Conselho; informe o endereço e nome dos representantes
legais da referida entidade e apresente cópias de eventuais relatórios já
apresentados pela Organização da Sociedade Civil;

2- Oficie-se à entidade mencionada no item anterior para que comprove,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a divulgação na internet e em locais
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações a parceria objeto deste PA nos termos do art. 11 da Lei nº
13.019/2014;

3- Proceda a Assessoria Jurídica à verificação, no sítio eletrônico do
GAJOP, do cumprimento do dispositivo que vimos de citar;

4- Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 010/2024;

5- Cumpridas as diligências, voltem-me os autos para designação de
cronograma de visita de inspeção à OSC pela equipe técnica desta
Promotoria de Justiça;

6- Encaminhe-se a presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMPPE nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 13 de setembro de 2024.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no
exercício simultâneo da 33ª PJDCCAP Matrícula 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
32ª E 33ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DA CAPITAL
Procedimento nº 01776.000.900/2024 — Notícia de Fato
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01776.000.900/2024

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Representante
legal abaixo assinado, com atuação na promoção e defesa dos direitos
humanos da criança e do adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelo artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, artigo 26,
inciso I, da Lei nº 8.625/93 e artigo 201, inciso V, da Lei n° 8.069/90,
instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o seguinte OBJETO:

“Acompanhar a execução do Termo de Colaboração nº 021/2024,
firmado entre o COMDICA e a instituição Em Cena Arte e Cidadania,
relativo ao projeto “Ler & Compreender”, e respectiva prestação de
contas”.

CONSIDERANDO a previsão contida no artigo 201, inciso VI, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o teor da
Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo e da Resolução CSMPPE nº
003/2019 a qual estabeleceu, no seu artigo 8º, inciso II, que o
procedimento administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e
fiscalizar de forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem
caráter investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria
sucinta com delimitação de seu objeto;

CONSIDERANDO que o artigo 95 do referido Estatuto da Criança e do
Adolescente dispõe que as entidades governamentais e não-
governamentais referidas no artigo 90 serão fiscalizadas, entre outros,
pelo Ministério Público, sendo atribuição destas Promotorias de Justiça
a fiscalização das entidades de atendimento à criança e ao adolescente,
situadas no Recife;
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Hélio José de Carvalho Xavier
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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(Presidente)
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Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal estabelece, em seu
artigo 96, que os planos de aplicação e as prestações de contas serão
apresentados ao Estado ou ao Município conforme a origem das
dotações orçamentárias;

CONSIDERANDO que foi distribuída a esta PJ cópia, extraída do
Procedimento Administrativo nº 01776.000.572/2023, do Termo de
Colaboração nº 021/2024, firmado entre o Conselho Municipal de
Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
- COMDICA e a  Em Cena Arte e Cidadania, referente ao financiamento
do projeto “Ler & Compreender” a cargo desta última, com recursos do
Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - FMCA, em decorrência
da Resolução COMDICA nº 010/2024;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, a fim de fiscalizar a execução pela entidade Em
Cena Arte e Cidadania, do Projeto “Ler & Compreender”, referente ao
Termo de Colaboração nº 021/2024, financiado pelo Fundo Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente do Recife – FMCA, gerido pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Recife
– COMDICA, a correta aplicação dos recursos transferidos e respectiva
prestação de contas, visando a posterior adoção das medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis, acaso identificada alguma irregularidade,
determinando, desde logo, as seguintes providências:

1- Oficie-se ao COMDICA para que encaminhe a esta PJ, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, cópias do projeto “Ler & Compreender” e
respectivo plano de trabalho, objetos do Termo de Colaboração nº
021/2024 firmado com a Em Cena Arte e Cidadania; comprove o registro
da entidade junto ao próprio Conselho; informe o endereço e nome dos
representantes legais da referida entidade e apresente cópias de
eventuais relatórios já apresentados pela Organização da Sociedade
Civil;

2- Oficie-se à entidade mencionada no item anterior para que comprove,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a divulgação na internet e em locais
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações a parceria objeto deste PA nos termos do art. 11 da Lei nº
13.019/2014;

3- Proceda a Assessoria Jurídica à verificação, no sítio eletrônico da Em
Cena Arte e Cidadania, do cumprimento do dispositivo que vimos de
citar;

4- Junte-se aos autos cópia da Resolução COMDICA nº 010/2024;

5- Cumpridas as diligências, voltem-me os autos para designação de
cronograma de visita de inspeção à OSC pela equipe técnica desta
Promotoria de Justiça;

6- Encaminhe-se a presente portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria de Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-CSMPPE nº 03/2019.

Cumpra-se.

Recife, 13 de setembro de 2024.

Josenildo da Costa Santos
26º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no
exercício simultâneo da 33ª PJDCCAP Matrícula 184.116-5

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01866.000.255/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01866.000.255/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:  Acompanhamento e fiscalização a política pública de
educação inclusiva, com foco na educação especial, no município de
Riacho das Almas/PE.

INVESTIGADO: Secretaria de Educação de Riacho das Almas/PE e
Município de Riacho das Almas/PE.

CONSIDERANDO a resposta da Coordenação de Educação Inclusiva
de Riacho das Almas, elencando as ações desse nicho, de bom alvitre
se acompanhar a política pública de educação inclusiva, com foco na
educação especial, haja vista que a Promotoria de Justiça de tal
município foi extinta, sendo a curadoria extrajudicial da educação
incorporada às funções dessa 1ª PJDC – Caruaru;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP 003 /2019, de 27/02/2019, para conclusão da presente notícia de
fato;

CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º,
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos art. 1º e art. 3º, da Constituição Federal, sobretudo
da dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade
livre, justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura à criança e ao
adolescente, com deficiência ou não: a) o acesso ao ensino regular
(Arts. 206, I e 208, I e parágrafos primeiro e segundo); b) com garantia
de padrão de qualidade e observância das normas gerais da educação
nacional (Art. 206, VII); na rede de ensino pública ou privada (Art. 209);
sendo vedada qualquer forma de discriminação (Art. 227), além de
assegurar o atendimento educacional especializado (AEE) no contra
turno ao aluno com deficiência, na própria rede regular de ensino,
prioritariamente (Art. 208, III).

CONSIDERANDO que a Lei Federal no 7.853/89, que dispôs sobre o
apoio às pessoas com deficiência e a integração social, criminalizou as
ações de “recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar,
cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento de
ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em razão de sua
deficiência”, com pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão (Art. 8o,
I).

CONSIDERANDO que em complemento, a Lei Federal no 12.764/2012,
que versa sobre a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa
com Transtorno do Espectro Autista, precisamente no parágrafo
segundo do Art.1o, determina que “A pessoa com transtorno do espectro
autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos
legais”, de modo que a recusa de matrícula do estudante em razão do
TEA
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enquadra-se no crime previsto no Art. 8o, da Lei no 7.853/1989.

CONSIDERANDO que de acordo com as normas gerais trazidas pela
legislação federal, a União, no uso da sua competência legislativa
privativa, impediu a fixação de qualquer limitador quantitativo ao acesso
e a permanência dos estudantes com deficiência em sala de aula no
ensino regular.

CONSIDERANDO que em consonância com o texto constitucional, o
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069/90) garante, com
absoluta prioridade, a qualquer infante, com ou sem deficiência, o direito
à educação, à dignidade e ao convívio comunitário (Art. 4o c/c 53, V),
além da oferta do AEE nas próprias escolas comuns, preferencialmente
(Art. 54, VII).

CONSIDERANDO que também convém destacar que qualquer escola,
pública ou particular, tem o dever de garantir profissional habilitado para
prestar suporte pedagógico ao estudante com autismo em sala de aula
comum, sempre que demonstrada essa necessidade, nos termos do Art.
3o, parágrafo único, da Lei no 12. 764/2012, que institui a Política
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista, sem cobrança de valor adicional.

CONSIDERANDO que embora o ordenamento jurídico tenha sido mais
expresso em relação à possibilidade de disponibilização de profissional
habilitado para o estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA)
em sala de aula comum, discentes com outras deficiências também
poderão dispor desse assistente, havendo a demonstração da
necessidade (Art. 227 da CRFB; Art. 58, §1o, da Lei no 9.394/96; Arts.
27 e 28 Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015 e Art. 8o da Resolução
CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001).

CONSIDERANDO o entendimento dos Tribunais pátrios acerca da
obrigatoriedade de disponibilização de professor auxiliar em sala de aula
comum e/ou cuidador para o estudante com deficiência, sempre que
demonstrada essa necessidade: “Direito à EDUCAÇÃO. CRIANÇA
PORTADORA DE AUTISMO. necessidade de acompanhamento por
PROFESSOR AUXILIAR E PROFISSIONAL CUIDADOR DE APOIO
ESCOLAR. princípio da proteção integral que justifica a disponibilização
POSTULADA. prevalência das normas que tratam do direito à vida, à
saúde E, especialmente, À EDUCAÇÃO. 1. Comprovadas as
deficiências e limitações da criança portadora de autismo, conclui-se
que é dever da Administração Pública fornecer atendimento educacional
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, mediante o
necessário destaque de professor auxiliar e um profissional cuidador de
apoio escolar. (...) (TJ-SP - AC: 10124709220198260224 SP 1012470-
92.2019.8.26.0224, Relator: Artur Marques (Vice Presidente), Data de
Julgamento: 26/09/2019, Câmara Especial, Data de Publicação:
26/09/2019).

CONSIDERANDO, que por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, inclusive a
instauração de procedimentos administrativos;

Por fim, sendo necessário o acompanhamento da política pública de
acompanhamento e fiscalização a política pública de educação
inclusiva, com foco na educação especial, no município de Riacho das
Almas/PE, DETERMINO:

a) Solicite-se à pedagoga ministerial análise técnica, para, com base na
resposta e documentação acostada, proceder a um diagnóstico da
Educação Especial de Riacho das Almas, apontando as lacunas,
dificuldades, pontos positivos, sugestões, tudo no sentido de fomento e
aperfeiçoamento da política pública em tela, conforme determinado em
despacho retro. Prazo: 30 (trinta) dias;

b) Comunique-se ao Eg. Conselho Superior do Ministério

Público;

c) Remeta-se cópia, por meio eletrônico, ao Exmo. Sr. Secretário-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado e para
o CAO /EDUCAÇÃO.

 Após respostas, conclusos para deliberação.

O presente despacho tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.

 Cumpra-se.

Caruaru, 11 de agosto de 2024.

Sophia Wolfovitch Spinola,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.156/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
SIM N. 01876.000.156/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo da Notícia de Fato
n. 01876.000.156/2024, não sendo mais possível que a apuração dos
fatos denunciados se dê através do referido procedimento;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o acompanhamento do
caso, para novas diligências a fim de solucionar/atender a demanda feita
através de Denúncia via e-mail, a qual dispõe sobre o acúmulo de lixo
em um terreno situado à Rua Amaro Ramos da Silva, n° 898,
Loteamento Hosana, nesta cidade de Caruaru/PE;

CONSIDERANDO que ao ser provocada por esta Promotoria de Justiça
a SESP informou que este tipo de demanda seria de atribuição da
URB/Caruaru, tendo em vista que se trata de um catador que acumula o
lixo indevidamente;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público Estadual
e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que o P.A. é
adequado ao acompanhamento do caso retromencionado, conforme
estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.

PORTARIA Nº 01876.000.156/2024
Recife, 13 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento do caso relatado pelo(a)
interessado(a), determinando o seguinte:

1 – Oficie-se à URB/Caruaru, com cópia do evento 11 e do despacho de
resposta da SESP, solicitando a realização de inspeção in loco, na Rua
Amaro Ramos da Silva n° 898, Loteamento Hosana, nesta cidade de
Caruaru, a fim de apurar os fatos denunciados, bem como tomar as
providências cabíveis no âmbito de seu Poder de Polícia Administrativa,
devendo enviar as informações referentes à fiscalização do local
denunciado, bem como relatório do setor de fiscalização.

Prazo: 20 (vinte) dias úteis.

2 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao  Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

A presente portaria tem força de ofício/notificação, devendo ser
encaminhada aos destinatários por meio eletrônico.

Caruaru, 13 de setembro de 2024.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.190/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01891.001.190 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar notícia de ausência de livros didáticos e falta de
professores no âmbito da Escola Estadual Padre Lebret.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

PORTARIA Nº 01891.001.190 /2024
Recife, 12 de setembro de 2024

3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o ensino será ministrado com base nos princípios da gestão
democrática do ensino público e da garantia do padrão de qualidade
(art. 206, incisos VI e VII, da CF /1988);
5) denúncia formulada narrando a ausência de  livros didáticos e falta de
professores no âmbito da Escola Estadual Padre Lebret.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEE/PE, encaminhando cópia desta Portaria de Instauração
e da manifestação audívia, requisitando pronunciamento acerca dos
fatos narrados, no prazo de até 20 (vinte) dias;

3) comunicar, de ordem, às partes interessadas as providências
tomadas até o momento.

Cumpra-se.

Recife, 12 de setembro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.955/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.955/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de uma vaga para o infante H.
B. da S. M. em creche da rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. MARINA
BELTRÃO DA SILVA MOURA, em 12.06.2024, através de e-mail
enviado para esta Promotoria de Educação, na qual consta que não
conseguiu realizar a matricula do seu filho H. B. da S. M., nascido em
08.03.2024, em creche na rede municipal de ensino.

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à

PORTARIA Nº 01891.001.955/2024
Recife, 11 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de uma vaga para o infante
H. B. da S. M. em creche da rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir a vaga para o estudante em tela em unidade próxima
de sua residência no prazo de 20 (vinte) dias;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 11 de setembro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.741/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 01891.002.741/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.741/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar notícia de ausência de professores regulares no
âmbito da EREM Professor Jordão Emerenciano

CONSIDERANDO o teor da manifestação realizada perante a Ouvidoria
do MPPE, na qual há o relato de ausência de professor regente no
âmbito da EREM Professor Jordão Emerenciano;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar notícia de ausência de professores regulares
no âmbito da  EREM Professor Jordão Emerenciano";

2- Oficiar à SEE-PE, encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca da ausência de
professores regentes para ministrar as aulas do 2º ano da EREM
Professor Jordão Emerenciano no prazo de até 20 (vinte) dias;

3- Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.756/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.756/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar denúncia de ausência de entrega de tablet para
03 (três) estudantes matriculados na Escola Municipal Arraial Novo do
Bom Jesus

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada em 09.09.2024,
mediante correio eletrônico das Promotorias de Educação, narrando a
ausência de entrega de tablet para 03 (três) estudantes matriculados na
Escola Municipal Arraial Novo do Bom Jesus;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988);

CONSIDERANDO que a educação, dever da família e do Estado,
inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho
(art. 2º da LDB);

CONSIDERANDO que o  ensino será ministrado com base no princípio
da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (art.
3º, inciso I, da LDB);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais

PORTARIA Nº 01891.002.756/2024
Recife, 12 de setembro de 2024

indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar denúncia de ausência de entrega de tablet
para 03 (três) estudantes matriculados na Escola Municipal Arraial Novo
do Bom Jesus";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando
cópia integral dos autos, inclusive desta Portaria, requisitando
pronunciamento acerca da ausência de distribuição de tablets para
todos os estudantes matriculados na Escola Municipal Arraial Novo do
Bom Jesus no prazo de até 20 (vinte) dias;

4- Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 12 de setembro de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.523/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.523/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.523/2024, instaurada para averiguar suposto fornecimento
em quantidade insuficiente de fórmula infantil, bem como demora
excessiva na disponibilização de

PORTARIA Nº 01973.000.523/2024
Recife, 27 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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acompanhamento multidisciplinar em domicílio, tudo em favor do infante
J. G. S. L., residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – CERTIFIQUE-SE quanto ao cumprimento ou não do ofício
encaminhado para a Secretaria Municipal de Saúde do Paulista/PE
(SMS). Na hipótese de ausência de manifestação, REITERE(M)-SE o(s)
expediente(s), conferindo-lhe(s) o novo prazo de 10 (dez) dias úteis para
resposta, com confirmação de recebimento e advertências de praxe
para o caso de descumprimento;

4 – Após o cumprimento das providências retro, venham-me os autos
conclusos, para deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 27 de julho de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.680/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.680/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania

PORTARIA Nº 01979.000.680/2024
Recife, 10 de setembro de 2024

do Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual n. º 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a representação recebida nesta Promotoria de
Justiça, por meio do e-mail, narrando que a criança M.A.A.S não
conseguiu matrícula em creche em razão de ausência de vaga;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar violação a possível direito
individual indisponível do estudante;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho acional do Ministério Público, que regulamentam
a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de apurar fato que enseje a tutela de direitos individuais
indisponíveis da criança M.A.A.S à matrícula em escola pública da rede
municipal de Paulista/PE.
Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnico-Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação, enviando-lhe cópia
integral dos autos, solicitando a matrícula em creche da criança M.A.A.S
(devidamente identificado nos autos) na creche mais próxima da sua
residência, nos termos da decisão judicial nos autos da Ação Civil
Pública nº  0014400-47.2022.8.17.3090, com prazo de 05 (cinco) dias
para a resposta, com a comprovação da matrícula a esta Promotoria de
Justiça. Envie-se o expediente por e-mail, com cópia à Procuradoria
Geral do Município;

IV – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e volte-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 10 de setembro de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.883/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
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Inquérito Civil 01998.001.883/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, no exercício pleno da 25ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21,
de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização
objetiva de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração
Pública, previstos no seu art. 5º, em especial para aplicação das
sanções previstas nos artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em
conjunto com promotoria de justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no Art. 15, II, da RESOLUÇÃO
RES-CSMP nº 003/2019, segundo o qual “O inquérito civil poderá ser
instaurado: II- em face de notícia de fato formulada por pessoa natural
ou jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre o fato e seu provável
autor, bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização;”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.001.883/2023
instaurado para apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, a
notícia de suposto acúmulo irregular e incompatibilidade de horário dos
vínculos públicos de I. M. P. B., a qual exerce o cargo de Auxiliar de
Saúde Bucal (40h), na Upinha Dr. Hélio Mendonça, localizada no
Córrego do Jenipapo, Recife, PE, e de Atendente de Consultório
Dentário, na Cidade de Moreno, PE, ambos no mesmo turno de trabalho
e verificando que o prazo de conclusão deste Procedimento Preparatório
encontra-se expirado;

CONSIDERANDO, outrossim,a necessidade de ser esta Promotoria de
Justiça informada acerca do andamento do Processo Administrativo
Disciplinar nº 3201/2024- CCI (SEI nº 11.000309/2024-56), instaurado
por meio da Portaria nº 60 de 14.05.2024, publicada no DOR nº 065 de
16.05.2024, em desfavor da investigada;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1. Consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
administrativa, a notícia de suposto acúmulo

irregular e incompatibilidade de horário dos vínculos públicos de I. M. P.
B., a qual exerce o cargo de Auxiliar de Saúde Bucal (40h), na Upinha
Dr. Hélio Mendonça, localizada no Córrego do Jenipapo, Recife, PE, e
de Atendente de Consultório Dentário, na Cidade de Moreno, PE, ambos
no mesmo turno de trabalho.";

2. Encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à SubProcuradoria-
Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, solicitando a sua
publicação no Diário Oficial e, ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público para conhecimento do seu
teor;

3. Oficie-se à Comissão da Central de Inquéritos da Prefeitura do Recife
a fim de que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, acerca do andamento do Processo Administrativo
Disciplinar nº 3201/2024-CCI (SEI nº 11.000309 /2024-56).

Decorrido o prazo assinalado, com ou sem resposta, voltem-me os
autos conclusos.

Cumpra-se

Recife, 16 de setembro de 2024.

Andréa Magalhães Porto Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.187/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.187/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada nesta
unidade ministerial, a respeito da ocorrência de vários sepultamentos
realizados nos município de Carpina e de Lagoa do Carro, sem
cumprimento das regras do art. 77 e 78 da lei federal 6.015/73, lei de
registros públicos;

CONSIDERANDO o recebimento da representação em comento,
apontando as irregularidades nela descritas, que, em tese, violam a
probidade administrativa, como ato previsto no art. 10, inciso II, da lei
federal n. 8.429/92, ao aduzir que se configura ato de improbidade
permitir ou concorrer para que

PORTARIA Nº 02207.000.187/2024
Recife, 16 de setembro de 2024
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pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores
integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º
desta lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares
aplicáveis à espécie;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:Supostas irregularidades na lavratura de óbitos sem registro
público e certidão de óbito nos municípios de Carpina e de Lagoa do
Carro;

adotando-se as seguintes providências:

1) Expeça-se recomendação aos órgãos públicos envolvidos;

2) Oficie-se à Secretaria de Infraestrutura de Lagoa do Carro,
requisitando cópia, em arquivo digitalizado tipo PDF, no prazo de 10
(dez) dias, do decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal,
regulamentando a utilização dos jazigos e túmulos mantidos no
cemitério público de Lagoa do Carro/PE;

3) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Subprocuradoria-Geral em assuntos Administrativo, para publicação no
Diário Oficial;

4) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

5) Cumpra-se.

Carpina, 16 de setembro de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.231/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02207.000.231/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ter aportado nesta Promotoria de Justiça expediente
encaminhado pela Corregedoria Auxiliar para o Serviço Extrajudicial do
Tribunal de Justiça de Pernambuco, noticiando supostas irregularidades
perpetradas no âmbito do

PORTARIA Nº 02207.000.231/2024
Recife, 16 de setembro de 2024

Cartório de Registro de Imóveis de Carpina, no que resultou na
procuração lavrada no Livro P-89, às fls. 100/100v, sob o protocolo nº
2332, datada de 25 de setembro de 2013, e que, em tese, podem
configurar ato de improbidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: supostas irregularidades perpetradas no âmbito do Cartório de
Registro de Imóveis de Carpina, no que resultou na procuração lavrada
no Livro P-89, às fls. 100/100v, sob o protocolo nº 2332, datada de 25
de setembro de 2013 adotando-se as seguintes providências:

1) Oficie-se à Corregedoria Auxiliar para o Serviço Extrajudicial do
Tribunal de Justiça de Pernambuco, requisitando cópia integral dos
autos do Processo nº 0000180- 77.2024.2.00.0817, em tramitação
naquela unidade correicional;

2) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem como à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para publicação no
Diário Oficial;

3) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. 4) Cumpra-se.

Carpina, 16 de setembro de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO
Procedimento nº 02246.000.028/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02246.000.028/2024

A    Promotoria de Justiça de Cortês, com atuação na  promoção e
defesa dos direitos da saúde, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, pelos
artigos 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/85 e pelo art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar  Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores,
vem,

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição da República, nos termos do seu
art. 129, inciso II;

CONSIDERANDO o disposto no art. 23, inc. II e VI, da Constituição da
República, que prevê ser de competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde , bem
como proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de
suas formas;

CONSIDERANDO  os fatos constantes da Notícia de Fato n.
02246.000.028/2024 INSTAURAR,  com supedâneo na Res/CSMP. N.
001/2019, alterada pela Res /CSMP  003/2019, o presente
Procedimento Administrativo , com  o objetivo de promover a
regularização dos veículos abandonados ao relento, em propriedade
particular.

Assim, para a devida apuração dos fatos, DETERMINO

i. Extraia-se cópia de inteiro teor e expeça-se ofício à Secretaria de meio
ambiente, solicitando a adoção de providências;

PORTARIA Nº 02246.000.028/2024
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ii. Reitere-se o Ofício enviado da Procuradoria Municipal, diante da
ausência de resposta.

ii.  Encaminhe-se  cópia  da  presente portaria,  via correio eletrônico,
para  publicação no Diário Oficial do Estado;

iii. Oficie-se a Corregedoria Geral do MPPE, bem como o Conselho
Superior do MPPE e CAO Meio Ambiente, comunicando acerca da
instauração do presente PA;

 Cumpra-se.

Ribeirão, 03 de setembro de 2024.

Milena de Oliveira Santos do Carmo,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02262.000.517/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02262.000.517/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, II e III, da
Constituição Federal; art. 25, inciso IV, alínea “b” e inciso VIII, da Lei
Federal n. 8.625/93 e art. 4º, inciso IV, alínea “b”, e VIII, da Lei
Complementar Estadual n. 12/94, alterada pela Lei Complementar n.
21/98 e art. 8°, §1°, da Lei n. 7.347/85, o art. 1º, da Resolução n.
001/2012 do Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), e;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, por
imperativo constitucional (artigo 227, caput), adotou a doutrina da
proteção integral, consignando que o resguardo e a garantia dos direitos
das crianças e adolescentes é responsabilidade compartilhada entre
Estado, família e sociedade;

CONSIDERANDO o recebimento do OFÍCIO SEI nº 66187/2024/MTE,
oriundo do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE que versa sobre
resultado de inspeção realizada no mês de agosto de 2024, onde foram
identificadas 21 (vinte e uma) crianças e adolescentes trabalhando em
atividades que, além de proibidas para suas faixas etárias, estão entre
as Piores Formas de Trabalho Infantil ( art. 7, inc. XXXIII, da CF/88 c/c
art. 402 a 410 da CLT c/c Decreto n. 6.481/2008);

CONSIDERANDO  o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA, que em seu artigo 5º, estabelece que nenhuma criança ou
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido, na
forma da lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais;

CONSIDERANDO o disposto na Convenção 182 da Organização
Internacional do Trabalho - OIT, ratificada pelo Decreto Legislativo n.
178, de dezembro de 1999 e promulgada pelo Decreto 6.481, de 12 de
junho de 2008, que trata das Piores Formas de Trabalho Infantil;

CONSIDERANDO ser a educação direito de todos os cidadãos,
constitucionalmente assegurado, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, preparando-o para o efetivo exercício da cidadania e sua
qualificação profissional, nos termos do art. 205 da Carta Magna;

CONSIDERANDO a ocorrência de graves violações a direitos

PORTARIA Nº 02262.000.517/2024
Recife, 12 de setembro de 2024

fundamentais das crianças e dos adolescentes de acordo com o Termo
de Comunicação e Pedido de Providências, que indicam a necessidade
de medidas cabíveis para prevenir e combater o trabalho infantil neste
município de Gravatá, para garantir a proteção integral prevista no art.
227 da Constituição Federal;

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para
acompanhamento de políticas públicas, adotando as seguintes
providências:

a) Oficie-se ao Conselho Tutelar, encaminhando-se o relatório
apresentado pelo MTE, a fim de que diligencie para garantir o acesso e
frequência obrigatória ao ensino regular das crianças/adolesecentes em
situação de evasão escolar,  devendo apresentar relatór io
circunstanciado das medidas adotadas, no prazo de 30 (trinta) dias;

b) Oficie-se ao CREAS para realização de projeto destinado ao direito à
profissionalização de adolescentes e jovens, visando à sua inserção em
programas locais de aprendizagem voltados para o público em situação
de vulnerabilidade social;

c) Oficie-se  à Secretaria de Controle Urbano, sugerindo que sejam
firmados termos de compromisso com os comerciantes cadastrados e
autorizados a atuar no pátio da feira livre,  a fim de coibir a exploração
do trabalho infantil e outras situações de violações de direitos da criança
e do adolescente;

d) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
SUBADM do Ministério Público, para a devida publicação no Diário
Oficial do MPPE

e) Encaminhe-se cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à
Corregedoria-Geral do MPPE, e ao CAOPIJ, para conhecimento.

f) Encaminhe-se cópia da presente Portaria à Fiscalização do Trabalho
da Superintendência Regional do Trabalho em Pernambuco, para
conhecimento.

Cumpra-se.

Gravatá, 12 de setembro de 2024.

Ivan Viegas Renaux de Andrade,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 02824.000.019/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02824.000.019/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994, com
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;
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CONSIDERANDO  o  andamento  da Not íc ia  de  Fato  n . º
02824.000.019/2024, registrada após recebimento do ofício nº 17/2024,
subscrito pela Frente Parlamentar de Combate à Fome, Insegurança
Alimentar e Nutricional da Assembleia Legislativa de Pernambuco
remetendo denúncia recebida pela plataforma "De Olho na Merenda";

CONSIDERANDO que a representação ofertada dá conta de que
possivelmente teriam sido encontradas larvas e insetos na merenda da
escola estadual EREM Amarina Simões;

CONSIDERANDO  que a APEVISA visitou a escola e concluiu "que não
foi verificado a presença desses (insetos e larvas) durante a inspeção
visual “in locus” realizada nos gêneros  alimentícios armazenados na
despensa e nem nas preparações ofertadas", contudo relatou a
existência de diversas irregularidades encontradas na cozinha da escola
em epígrafe;

CONSIDERANDO a resposta da SEE/PE, por meio do ofício nº
2456/2024, acrescido de documentação comprobatória, relatando que
realizou diversas correções na cozinha escolar, apresentando planilha
com a respectiva comprovação e prazo estimado para a correção, todos
com prazo de 30 (trinta) dias;

CONSIDERANDO  a Lei n.º 11.947/2009, a qual expressa que a
alimentação saudável e adequada é direito do aluno, ao passo que
constitui dever do Estado;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de dar continuidade às
investigações e à  coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção de  eventuais medidas extrajudiciais para a
solução dos problemas apontados na representação;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de apurar fato que enseje a tutela de direitos individuais
indisponíveis dos alunos matriculados na Escola Estadual EREM
Amarina Simões, localizada em Paulista/PE, consistente no recebimento
de merenda escolar de qualidade.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnico Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – Oficie-se à APEVISA, enviando-lhe cópia integral dos autos, para,
no prazo de 20 (vinte) dias, vistoriar in loco a unidade de ensino
estadual EREM Amarina Simões para verificação das correções
apresentadas, com apresentação de relatório acerca das condições
higiênicas e sanitárias da cozinha escolar, mencionando se foram
corrigidas as irregularidades ou não, bem como quais as pendências
ainda existentes;

IV – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 13 de setembro de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA
Procedimento nº 02207.000.187/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02207.000.187/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais,

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a defesa do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, c aput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada nesta
unidade ministerial, a respeito da ocorrência de vários sepultamentos
realizados nos município de Carpina e de Lagoa do Carro, sem
cumprimento das regras do art. 77 e 78 da lei federal 6.015/73, lei de
registros públicos;

CONSIDERANDO o recebimento da representação em comento,
apontando as irregularidades nela descritas, que, em tese, violam a
probidade administrativa, como ato previsto no art. 10, inciso II, da lei
federal n. 8.429/92, ao aduzir que se configura ato de improbidade
permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize
bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das
entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO:Supostas irregularidades na lavratura de óbitos sem registro
público e certidão de óbito nos municípios de Carpina e de Lagoa do
Carro;

adotando-se as seguintes providências:

1) Expeça-se recomendação aos órgãos públicos envolvidos;

2) Oficie-se à Secretaria de Infraestrutura de Lagoa do Carro,
requisitando cópia, em arquivo digitalizado tipo PDF, no prazo de 10
(dez) dias, do decreto expedido pelo Poder Executivo Municipal,
regulamentando a utilização dos jazigos e túmulos mantidos no
cemitério público de Lagoa do Carro/PE;

3) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público, bem
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como à Subprocuradoria-Geral em assuntos Administrativo, para
publicação no Diário Oficial;

4) Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

5) Cumpra-se.

Carpina, 16 de setembro de 2024.

Guilherme Graciliano Araujo Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.439/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.002.439/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1345829: expulsão irregular de
aluno, no âmbito do COLÉGIO SANTA MARIA Colégio Santa Maria
ABUSO DE AUTORIDADE

INVESTIGADO: COLÉGIO SANTA MARIA

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a
conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) a liberdade de ensino à iniciativa privada, desde que atendidas as
normas legais da educação nacional (art. 209, I, da CF/1988);

4) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

5) manifestação encaminhada ao MPPE, por e-mail, em 15.08.2024,
pelos senhores  GEÓRGIA KARLA DE ALMEIDA CIDRIM e DANIEL
MARSOL MÚRCIA DE ALBUQUERQUE, através de Advogada,
narrando, em resumo, que, no dia 12.08.2024, no âmbito do COLÉGIO
SANTA MARIA, em Boa Viagem, Recife, o infante G. B. C. N., nascido
em 17.06.2008, teria sido mantido,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.002.439/2024.
Recife, 5 de setembro de 2024

de forma irregular, em cárcere, dentro da referida instituição de ensino,
além de, posteriormente, ter sido expulso de forma sumária da unidade
escolar, por ter sido encontrado, dentro das suas dependências, com
vape (cigarro eletrônico). Tais fatos, segundo a representação, teriam
causado no infante em questão prejuízos de ordem moral, material e
pedagógica, com danos à sua saúde física e psíquica.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) encaminhar cópia desta Portaria ao CAO Educação; ao Conselho
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE (para ciência);

3) oficiar ao COLÉGIO SANTA MARIA, encaminhando cópia do inteiro
teor deste procedimento e requisitando pronunciamento a respeito, no
prazo de até 20 dias;

4) oficiar à SEE-PE (Secretaria de Educação e Esportes de
Pernambuco), através da Gerência de Legislação e Normatização,
encaminhando cópia do inteiro teor deste procedimento, para ciência e
inspeção na unidade escolar em questão, no prazo de até 30 dias;

5) oficiar ao CEE-PE (Conselho Estadual de Educação), para ciência e
pronunciamento a respeito, no prazo de até 20 dias;

6) de ordem, dar ciência à parte denunciante das providências adotadas,
até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 05 de setembro de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.883/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.001.883/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela
representante subscritora, no exercício pleno da 25ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº
7.347/85, e artigo 4º, IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27
de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21,
de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução nº 014/2017, do
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de
Pernambuco, são atribuições específicas das Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público: I – prevenção e repressão à prática de atos de
improbidade administrativa; II – Tutela da Moralidade Administrativa e do
Patrimônio Público; III – Controle da legalidade dos atos de Estado,
quando praticados com violação da Probidade Administrativa; IV –
promover, na forma
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da Lei Federal nº 12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, previstos
no seu art. 5º, em especial para aplicação das sanções previstas nos
artigos 6º e 19, de maneira isolada ou em conjunto com promotoria de
justiça criminal;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
23/2007, do Conselho Nacional do Ministér io Públ ico, que
regulamentaram o inquérito civil e outros instrumentos destinados à
tutela extrajudicial de direitos transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no Art. 15, II, da RESOLUÇÃO
RES-CSMP nº 003/2019, segundo o qual “O inquérito civil poderá ser
instaurado: II- em face de notícia de fato formulada por pessoa natural
ou jurídica, bem como de comunicação de outro órgão do Ministério
Público, ou de qualquer autoridade, desde que forneça, por qualquer
meio legalmente permitido, informações sobre o fato e seu provável
autor, bem como a qualificação mínima que permita sua identificação e
localização;”;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01998.001.883/2023
instaurado para apurar, sob a ótica da improbidade administrativa, a
notícia de suposto acúmulo irregular e incompatibilidade de horário dos
vínculos públicos de I. M. P. B., a qual exerce o cargo de Auxiliar de
Saúde Bucal (40h), na Upinha Dr. Hélio Mendonça, localizada no
Córrego do Jenipapo, Recife, PE, e de Atendente de Consultório
Dentário, na Cidade de Moreno, PE, ambos no mesmo turno de trabalho
e verificando que o prazo de conclusão deste Procedimento Preparatório
encontra-se expirado;

CONSIDERANDO, outrossim,a necessidade de ser esta Promotoria de
Justiça informada acerca do andamento do Processo Administrativo
Disciplinar nº 3201/2024- CCI (SEI nº 11.000309/2024-56), instaurado
por meio da Portaria nº 60 de 14.05.2024, publicada no DOR nº 065 de
16.05.2024, em desfavor da investigada;

CONSIDERANDO a necessidade de deflagrar investigação para
elucidar os fatos e apurar eventuais responsabilidades, visando a
posterior ajuizamento de ação civil pública, dentre outras medidas
administrativas e judiciais cabíveis ou, ainda, o arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as
seguintes providências:

1. Consigne-se em todo registro pertinente que este procedimento
investigatório destina-se a “Apurar, sob a ótica da improbidade
adminis t rat iva,  a  not íc ia  de suposto acúmulo i r regular  e
incompatibilidade de horário dos vínculos públicos de I. M. P. B., a qual
exerce o cargo de Auxiliar de Saúde Bucal (40h), na Upinha Dr. Hélio
Mendonça, localizada no Córrego do Jenipapo, Recife, PE, e de
Atendente de Consultório Dentário, na Cidade de Moreno, PE, ambos no
mesmo turno de trabalho.";

2. Encaminhe-se esta portaria, por meio eletrônico, à SubProcuradoria-
Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, solicitando a sua
publicação no Diário Oficial e, ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAO de
Promoção e Defesa do Patrimônio Público para conhecimento do seu
teor;

3. Oficie-se à Comissão da Central de Inquéritos da Prefeitura do Recife
a fim de que informe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, acerca do andamento do Processo Administrativo
Disciplinar nº 3201/2024-CCI (SEI nº 11.000309 /2024-56).

Decorrido o prazo assinalado, com ou sem resposta, voltem-me os
autos conclusos.

Cumpra-se

Recife, 16 de setembro de 2024.

Andréa Magalhães Porto Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.001.662/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.001.662/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e da
legalidade dos atos da Administração Pública, a notícia de que o ex-
servidor público municipal nominado na manifestação do sistema
Audívia (Ouvidoria do Ministério Público) sob o número 1072165 teria
tido remuneração sem a devida contraprestação laboral (sem executar o
serviço público do cargo) em 2023, disto resultando possível
enriquecimento ilícito com consequente dano ao erário.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO notícia de fato instaurada a partir da manifestação
Audivia nº 1072165 encaminhada à Ouvidoria do Ministério Público de
Pernambuco, versando sobre suposta existência de servidor público
municipal que não estaria prestando serviço público perante a Prefeitura
da Cidade do Recife, tendo sido nomeado em 2023 sem que tivesse
exercício de atividade laboral.

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam
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prejuízo ao erário como sendo “Constitui ato de improbidade
administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão
dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial,
desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou
haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “
Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que viole
os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade,
caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)”;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92; e

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos.

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução
CSMP nº. 003 /2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato
em apuração neste procedimento preparatório, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da presente
Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, bem
como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos, esta última
para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;

II – com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
comunique-se a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco – CSMP - e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco –
CGMP;

III - cumpra-se o despacho presente nos autos, notadamente para
complementação das informações e designação de audiência.

Após, com ou sem resposta, conclusão para análise e decisão.

Anotações de rotina.

Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2024

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo no cargo de 43º Promotor de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
Procedimento nº 01725.000.059/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01725.000.059/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por sua representante legal, usando as atribuições legais dispostas nos
artigos 127, caput, art. 129, inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e
art. 27, parágrafo único, inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada
pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de l998);

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01725.000.059/2021, instaurada
com o fim de investigar o criatório irregular de suínos, de propriedade do
Sr. Alexandre Nogueira Galvão, que manteria suas atividades em
desrespeito às leis ambientais e de saúde pública, causando transtornos
à população dos Bairros São João e Dona Luzia, localizados no
Município de Tuparetama-PE.

CONSIDERANDO o fato de que o meio ambiente ecologicamente
equilibrado é bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida (art. 255, caput, Constituição Federal);

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público promover a defesa dos
interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio
ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da
República, não podendo este se furtar a verificar a existência de lesões
a tais interesses e consequente adoção das medidas pertinentes;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades, em especial a omissão do Poder Público
Municipal em fiscalizar dito estabelecimento, uma vez que, expedido o
Ofício n° 047/2016-PJTUP à municipalidade, não se obteve resposta até
a presente data;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 3°, da Resolução
RES-CSMP 003/2019,  para conclusão da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO que se encontra pendente de envio laudo de vistoria
atualizado, requerido à APEVISA;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar o funcionamento irregular do criatório de
suínos, especialmente verificar se persistem as graves irregularidades
apontadas em relatório anterior, expedido pelo referido órgão, bem
como a existência de outras irregularidades porventura identificadas
quando da nova inspeção, determinando as seguintes providências:

I – Autue-se e registre-se no SIM as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de inquérito civil;

II – Aguarde-se o decurso do prazo concedido à APEVISA e, com a
chegada das informações, expeça-se novo ofício ao Município de
Tuparetama para conhecimento e adoção das providências pertinentes,
no prazo de 15 (quinze) dias;

III - Com a chegada das informações, oficie-se o investigado para se
manifestar sobre as irregularidades apontadas e adotar providências, no
prazo de 15 (quinze) dias, com remessa ao
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Ministério Público de informações, acompanhadas de documentos
comprobatórios;

III – Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, à
SUBADM do Ministério Público para publicação no Diário Oficial e ao
CAOP de Defesa do Meio Ambiente. Comunique-se
ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público a
instauração do presente Inquérito Civil.

Tuparetama, 17 de outubro de 2022.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM
Procedimento nº 02268.000.097/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02268.000.097/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, converte o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
Inquérito Civil com o fim de investigar o presente:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública,
quais sejam, os da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da
legalidade e da eficiência, descritos no artigo 37, caput, da Constituição
Federal, tendo os agentes públicos a obrigação de aplicar a lei, estando
seus atos sujeitos ao controle externo e à nulidade quando eivados de
vício, sujeitando-se os mesmos à responsabilização civil, penal e
administrativa pela prática de atos comissivos e/ou omissivos que
contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO o
combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

OBJETO: apurar denúncia anônima de que JOSELITO GUERRA
BARBOSA, agente comunitário de saúde, da comunidade de Tatus, na
cidade de Surubim-PE, servidor estatutário, não é atuante há mais de 7
anos, tendo em vista problemas de saúde, mas continua recebendo
normalmente segundo o Portal da

PORTARIA Nº Procedimento nº 02268.000.097/2023
Recife, 10 de setembro de 2024

Transparência e constando no cadastro nacional de estabelecimentos
de saúde.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Após, reitere-se o ofício nº 02268.000.097/2023-0002, entregando em
mãos.

Em caso de ausência de resposta, remeta-se o ofício para o PGJ pelo
descumprimento.

Cumpra-se.

Surubim, 10 de setembro de 2024.

Gabriela Lima Lapenda Figueiroa Calado,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.290/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.290/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa e de
controle de atos da Administração Pública, a notícia de possível
improbidade administrativa por suposta violação ao princípio da
publicidade em razão de não publicação de dados sobre servidores
públicos advogados no portal da transparência e negativa de
fornecimento de informações a cidadão.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a notícia de fato distribuída a 44º PJDCPP, por meio
do ofício nº 02011.000.010/2023-0002, tratando da
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representação (Sistema Audivia nº 875621), encaminhada pela
Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco, relatando, em resumo,
suposta violação ao Princípio da Publicidade em razão de negativa de
fornecimento de informações a cidadão e possível ausência de
publicidade de dados do Consórcio Grande Recife (CTM Grande
Recife), assim como dados relativos a despesa pública efetivada,
conforme descrição em referida notícia de fato;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patr imonial ,  desvio,  apropr iação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública “ Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas: (...)” ;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizarem mais diligências para
plena apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução
CSMP nº. 003 /2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato
em apuração neste procedimento preparatório, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I - promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES CSMP
nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da presente
Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP PPTS, bem
como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos, esta última
para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;

II – com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
comunique-se a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

III – Ante o teor da informação constante no evento 0017, reitere-se a
diligência nº 01998.000.290/2023-0005, efetivando-se novas buscas
para verificação da publicidade dos dados solicitados pela pessoa
noticiante e sendo esta igualmente notificada para que informe se já os
obteve.

Anotações de rotina.

Cumpra-se.

Recife, 16 de setembro de 2024

Epaminondas Ribeiro Tavares
Promotor de Justiça
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Procedimento nº 01706.000.053/2022 — Inquérito Civil

DECISÃO DE PRORROGAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua presentante legal, com base no que preceituam o art. 127, caput;
o art. 129, II, II e IV, ambos da Constituição Federal; a Lei nº 7.347/1985
e o art. 14, da Resolução RES CSMP nº 003/2019.

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 31, da Resolução
RES CSMP  nº 003/2019, para conclusão do Inquérito Civil é de 01 (um)
ano, prorrogável pelo  mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias,
por decisão fundamentada, à vista da  imprescindibilidade da realização
de outros atos ou conclusão de diligências, cientificando-se o CSMP;

CONSIDERANDO que o presente Inquérito Civil foi instaurado após
documento oriundo do Centro de Apoio Operacional – CAO –
Consumidor emergindo a informação de locais de contaminação por
Escherichia Coli na  água para consumo humano, em locais que
albergam grupos populacionais de risco ou de grande circulação de
pessoas;

CONSIDERANDO ainda, a necessidade de conclusão das investigações
para fins  de adoção de eventuais medidas extrajudiciais, arquivamento
do inquérito ou ajuizamento de Ação Civil Pública;

CONSIDERANDO que o tratamento e abastecimento de água é serviço
essencial, nos termos do Inciso I do art. 10 da Lei 7.783/89, e que a sua
prestação  inadequada, sem o devido controle e vigilância de qualidade,
representa grave risco à saúde humana, dada a probabilidade de
transmissão de doenças;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe em seu art. 196
que: “a  saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e  econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso  universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”  e que são
funções institucionais do Ministério Público a promoção de medidas
necessárias para proteção de interesses difusos e coletivos, no que
tange aos direitos  dos consumidores, conforme o disposto no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal e no artigo 82 do Código de
Defesa do Consumidor;

RESOLVE este Órgão Ministerial, somada a necessidade de
esclarecimentos complementares ao deslinde da questão, com fulcro no
artigo 31, da Resolução nº 003 /2019, CSMP/MPPE, de 27.02.2019,
PRORROGAR, por mais 01 (um) ano, o prazo para  sua conclusão,
determinando desde já a adoção das seguintes diligências:

1. Comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público,
conforme determina a inteligência do art. 32 da Resolução nº 003 /2019
do CSMP/MPPE;
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2. Certifique-se na planilha que subsidiou a instauração do presente
Inquérito Civil as localidades identificadas como contaminadas no
Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, especificando ainda se a
coleta ocorreu antes ou após a reservação, bem como endereço do
local;

3. Em se tratando de coleta após reservação, notifique-se o responsável
pelo local de risco para que informe, no prazo de  dez dias úteis, a
periodicidade da higienização do reservatório, a fim de comprovar o
disposto no art. 14 do Decreto nº 20.786/1998, art. 39 da RDC nº
63/2011 - ANVISA.
Em sequência, oficie-se Secretaria de Saúde do Município e a Vigilância
Sanitária para realização de novas amostras ANTES e APÓS a
reservação da água, objetivando verificar se a contaminação permanece
e sua origem, apresentando as novas análises a esta Promotoria de
Justiça, no prazo de dez dias úteis.

4.  Notifique-se a Secretaria de Saúde do Município, para que no prazo
de 10  (dez) dias úteis, esclareça sobre a periodicidade da realização da
vigilância da qualidade de água, encaminhando relatório das últimas
higienizações realizadas;

5. Com as respostas ou escoado o prazo, volte-me concluso;

6. Cumpra-se.

Santa Maria da Boa Vista, 03 de setembro de 2024.

Juliana Falcão de Mesquita Abreu Martinez,
Promotora de Justiça.
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Onde se Lê:
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(TITULAR E SUBSTITUTO)

21/09/2024 sábado 09:00 às 13:00 Recife Gabriela Vasconcelos
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DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)
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